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V- Facilidade na execução, conservação e operação, sem 
prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

VI- Adoção das normas técnicas adequadas;
VII- Avaliação de custo, definição de métodos e prazo de 

execução.
Art. 16º - O início da execução da obra será obrigatoria-

mente precedido da conclusão e aprovação pela Diretoria da 
OSS, após análise preliminar dos projetos básicos e cronogramas 
elaborados.

Art. 17º - As obras poderão ser contratadas para execução 
nos seguintes regimes:

I- empreitada global: quando se contrata a execução da 
obra e fornecimento de materiais por preço certo e global;

II- empreitada de valor: quando se contrata apenas mão-de-
obra por preço certo de unidades determinadas.

Parágrafo Único: Caberá à Diretoria da OSS determinar o 
regime de contratação da obra.

Art. 18º - o processo de contratação da empresa deverá 
obedecer às seguintes etapas:

I- seleção;
II- apuração da melhor proposta;
III- celebração do contrato;
IV- termo de ciência do manual de segurança do trabalho.
Art. 19º - A Diretoria da OSS deverá selecionar criteriosa-

mente as empresas que participarão da seleção, considerando o 
regime de contratação, a idoneidade da empresa, a qualidade e 
o menor custo definido no parágrafo único, do artigo 6º.

Art. 20º - A empresa selecionada deverá apresentar projeto 
executivo, assim considerado o conjunto dos elementos neces-
sários e suficientes à execução completa da obra, de acordo 
com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT, indicando o prazo de execução da obra e seu 
custo total, além dos seguintes documentos:

I- cópia do contrato social registrado na junta comercial ou 
no órgão competente;

II- certidões públicas de inexistência de débito:
a) municipais, estaduais e federais;
b) certidão negativa de débito do INSS;
c) certificado de regularidade do FGTS.
III- certidões forenses:
a) certidões da Justiça Federal de distribuições cíveis e 

executivas fiscais;
b) certidões da justiça comum de distribuições cíveis, execu-

tivos fiscais, falência e concordata;
c) certidões de protestos.
Art. 21º - O processo de seleção compreenderá a cotação 

entre, no mínimo, três diferentes empresas do ramo, salvo quan-
do, comprovadamente, não for possível atingir esse número.

Art. 22º - A melhor proposta, selecionada de acordo com os 
critérios do artigo 15°, será apresentada à Diretoria da OSS, a 
quem competirá aprovar a realização da obra.

Art. 23º - O contrato de empreitada regular-se-á pelas suas 
cláusulas, pelo direito civil e pelos princípios da teoria geral 
dos contratos.

Parágrafo Único: o contrato deverá estabelecer com clareza 
e precisão as condições para sua execução, expressas em cláu-
sulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidade das 
partes, sendo obrigatórias as seguintes:

I- o objeto e seus elementos característicos;
II- o regime de execução;
III- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data 

base e prioridade do reajustamento de preços, os critérios de 
atualização monetária entre a data do adimplemento das obri-
gações e a do efetivo pagamento;

IV- os prazos de início e término da obra;
V- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execu-

ção quando exigidas;
VI- os direitos e as responsabilidades das partes, as penali-

dades cabíveis e os valores das multas;
VII- os casos de rescisão;
VIII- a obrigação do empreiteiro de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições existentes na seleção;

IX- manual de Procedimentos em Segurança no Trabalho.
Art. 24º - A execução da obra deverá ser fiscalizada de 

modo sistemático e permanente, de maneira a fazer compor 
rigorosamente os prazos, condições e especificações previstas 
no contrato e no projeto executivo.

Art. 25º - A fiscalização será executada por Comissão a ser 
indicada pela Diretoria da OSS, competindo-lhe:

I- rejeitar os serviços ou materiais que não correspondam às 
condições e especificações estabelecidas;

II- verificar se os valores cobrados correspondem aos servi-
ços efetivamente executados;

III- acompanhar o ritmo de execução da obra, informando a 
Diretoria das irregularidades detectadas;

IV- Emitir pareceres parciais e final, conforme o cronograma 
estabelecido, recomendando ou não a aceitação da entrega das 
respectivas etapas.

Art. 26º - A Diretoria da OSS poderá exigir a atualização das 
certidões exigidas para a contratação, como condição para os 
respectivos pagamentos.

Parágrafo único: Independentemente do quanto disposto no 
caput o pagamento das faturas ficará condicionado à apresenta-
ção, no mínimo, da seguinte documentação:

I- cópia da folha de pagamento de salários, férias e décimo 
terceiro salário, elaborada separadamente para os empregados 
que trabalham na obra;

II- cópia da Guia de Recolhimento da Previdência Social 
correspondente à folha de pagamento apresentada, contendo 
as seguintes especificações:

a) número de matrícula da obra no campo 10;
b) no campo “outras informações” deverão constar os 

seguintes dados: nome e CNPJ da entidade, número, data e 
valor total da Nota Fiscal de Serviço e Fatura a qual se vincula;

III- cópia da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço;

IV- Solicitação de pagamento com registro do número do 
contrato formalizado.

Capítulo III – Da Contratação de Serviços Técnicos Profis-
sionais Especializados

Art. 27º - Para fins deste Regulamento, consideram-se servi-
ços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

I- Estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 
executivos;

II- Pareceres, perícias e avaliações em geral;
III- Assessorias ou consultorias técnicas, jurídicas e audito-

rias financeiras;
IV- Fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

serviços;
V- Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminis-

trativas;
VI- Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII- Prestação de serviços de assistência à saúde em áreas 

específicas;
VIII- Informática, inclusive quando envolver aquisição de 

programas.
Art. 28° - Mediante análise da Diretoria da OSS, e depen-

dendo do tipo, do porte, da característica do serviço a ser rea-
lizado e contratado, poderá haver a exigência desta para que a 
contratação seja precedida de elaboração de projeto e memorial 
descritivo detalhado, ou, ainda, estabelecidos os requisitos e 
exigências a serem atendidas pelo prestador do serviço que 
pretender ser contratado, dentre os quais o horário de funciona-
mento, recursos humanos envolvidos, qualidade e quantidade de 

dópolis, observando-se formulários padronizados de solicitação 
de compras, nos quais deverá ser especificado o seguinte:

I- a descrição pormenorizada do objeto da compra, com 
eventuais especificações técnicas;

II- tipo de unidade de medida e quantidade a ser adquirida.
Art. 6º - O Setor de Compras deverá selecionar criteriosa-

mente os fornecedores, considerando, além das condições de 
habilitação dos interessados – envolvendo regularidade jurídica, 
suficiência financeira e qualificação técnica , a qualidade e 
menor preço dos itens fornecidos, e o atendimento às condições 
de fornecimento estabelecidas na solicitação.

Parágrafo Único: na avaliação do preço, serão considerados 
todos os fatores que possam interferir no valor final do forneci-
mento, incluindo-se, entre outros, os seguintes:

I- custos de frete, seguros e demais insumos para entrega 
no local estabelecido;

II- forma e prazo para quitação das faturas;
III- custos adicionais envolvidos na utilização do bem a 

ser adquirido;
IV- prazo de durabilidade do bem;
V- eventuais custos com treinamento de pessoal, quando 

não estejam previstos na proposta.
Art. 7º - para a apuração do melhor preço, deverão ser rea-

lizadas cotações em, no mínimo, 3 (três) fornecedores diferentes, 
quando o valor estimado para a totalidade dos itens objeto da 
solicitação ultrapassar R$ 3.000,00 (três mil reais).

§ 1° - Serão dispensadas cotações para compras em valor 
inferior a R$ 3.000,00 (três mil reais), hipótese em que a con-
tratação poderá ser feita diretamente pela instituição, contra a 
expedição da documentação fiscal pertinente, que contenha a 
identificação do Ame Fernandópolis, podendo ser aprovada da 
seguinte forma:

I. Compras no valor de até R$ 300,00 (trezentos reais) : 
aprovação do responsável do Setor de Compras;

II. Compras acima do valor de R$ 300,00 (trezentos reais) 
até R$ 3.000,00 (Três mil reais): aprovação do responsável pelo 
Setor de Compras e da Administração.

III. Compras acima do valor de R$ 3.000,00 (Três mil 
reais):aprovação do responsável do Setor de Compras, da Admi-
nistração e da Diretoria Executiva.

§ 2º - As cotações serão feitas preferencialmente por escrito, 
via fac-símile, e-mail, ou sites de fornecedores ou fabricantes na 
Internet, sempre com prévia aprovação da administração.

§ 3° - para as compras realizadas em regime de urgência, 
sempre que possível, serão feitas cotações em, no mínimo, 2 
(dois) fornecedores diferentes, admitindo-se sua formalização 
mediante contato telefônico, na impossibilidade de obtenção de 
orçamentos escritos, hipótese em que os preços fornecidos deve-
rão ser transcritos em relatório, com a anotação do nome do res-
pectivo interlocutor no fornecedor consultado, e assinatura do 
colaborador responsável pelo contato, devidamente identificado.

Art. 8º - A melhor proposta selecionada pelo Setor de 
Compras será submetida à apreciação da diretoria, a quem 
competirá homologar ou rever a decisão, aprovando ou rejei-
tando a compra.

Art. 9º - O pedido, firmado pelo responsável no setor requi-
sitante, será enviado ao fornecedor, e ao Setor de Compras, para 
acompanhamento do recebimento.

Art. 10º - Quando, pelas peculiaridades da contratação, hou-
ver necessidade de estabelecer obrigações expressas quanto ao 
fornecimento, estas serão transcritas em instrumento particular 
de contrato, a ser firmado pelos representantes da compradora 
e vendedor.

Art. 11º - O acompanhamento do fornecimento, após a for-
malização do pedido de compra e sua transmissão ao fornecedor 
aprovado, será feito pelo Responsável do Almoxarifado do AME 
Fernandópolis, que também se incumbirá da conferência dos 
itens recebidos, com o auxílio, quando o caso, de outros setores 
a quem estejam relacionadas as solicitações.

Art. 12° - Nas compras de drogas e medicamentos, deverão 
ser adotadas medidas e rotinas preconizadas pelo Ministério da 
Saúde e demais órgãos com atribuição para regulação sanitária, 
em suas portarias e normas vigentes à época, exigindo-se, dos 
fornecedores, os seguintes documentos:

I- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas;

II- cópia do Registro dos Medicamentos;
III- cópia da Licença de Funcionamento expedida pela Vigi-

lância Sanitária e Prefeitura.
§ 1° do Distribuidor Farmacêutico:
I – Autorização especial de funcionamento de empresa para 

exercício de atividades com substancias entorpecentes ou que 
determinem dependência física ou psíquica, emitida pela Anvisa;

II – Certificado de Responsabilidade Técnica do Conselho 
Regional de Farmácia;

III – Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), 
publicada em Diário Oficial da União;

Parágrafo Único - a empresa fornecedora de medicamentos 
que, comprovadamente, demonstre estar inscrita no Registro de 
Preços da Secretaria de Estado da Saúde poderá ser dispensada 
da apresentação dos documentos mencionados.

§ 2° da Industria Farmacêutica:
I – Registro do produto obtido pela Anvisa/MS;
II – Alvará Sanitário ou Licença emitida pela Secretaria do 

Estado da Saúde;
III – Certificado de Responsabilidade Técnica do Conselho 

Regional de Farmácia;
IV – Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), 

publicada em Diário Oficial da União.
§ 3° da Farmácia de Manipulação, Magistral e Oficial:
I – Autorização Especial para funcionamento da Empresa;
II – Alvará Sanitário ou Licença emitida pela Secretaria do 

Estado de Saúde;
III – Certificado de Responsabilidade Técnica do Conselho 

Regional de Farmácia;
IV – Declaração do responsável Técnica Farmacêutica 

quanto ao cumprimento de Boas Práticas de Manipulação em 
farmácia, conforme resolução RDC 33/2000 – Anvisa/MS.

Capítulo II – Da Contratação de Obras
Art. 13º - Para fins deste Regulamento, considera-se obra 

toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação 
a ser realizada por terceiros.

Art. 14º - Todas as obras que vierem a ser contratadas em 
face de terceiros executantes deverão ser precedidas de um 
projeto básico e de um cronograma físico-financeiro, assim 
considerados:

I- Projeto básico: conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a 
obra ou o complexo de obras, elaborado com base nas indica-
ções de estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabili-
dade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra, 
a definição dos métodos e do prazo de execução;

II- Cronograma físico-financeiro: documento contendo a 
previsão de prazo de execução de cada etapa da obra e respec-
tivo desembolso financeiro.

Art. 15º - Na elaboração dos projetos básicos e executivos 
deverão ser considerados os seguintes requisitos:

I- Segurança;
II- Funcionalidade e adequação ao interesse público;
III- Economia na execução, conservação e operação;
IV- Possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, 

tecnologia e matérias primas existentes no local para execução, 
conservação e operação, sem prejuízo na durabilidade da obra 
ou do serviço;

Defesa Protocolo: 0073/09 Data de Protocolo: 04/05/2009 
Indeferida Em:29//12/2009

Auto de Imposição de Penalidade de Advertência Aip Nº 
009238, Lavrado Em: 26/11/2010

Razão Social: Léa Carvalho dos Santos Epp
Cnpj/Cpf: 003.905.928/0001-03
Endereço: Av Desembargador Paulo de Oliveira Costa,999 

Centro
Município: Taubaté Cep: 12020-230 Uf: Sp
O Diretor do Grupo de Vigilância Sanitária Xxxiii - Taubaté,
Torna Público o Arquivamento do Processo.
Comunicado de Deferimento Referente A: Renovação de 

Licença Funcionamento
Protocolo:1422/2010 Gvs Tte Data de Protocolo:30/09/2010
Cevs:355410290-863-000813-1-0 Data de Valida-

de:17/12/2011
Cnae 8630-5/02
Razão Social:J. B. N. Clínica Médica S/C Ltda
Cnpj/Cpf:03605711000188
Endereço:Av Professor Moreira ,462 Centro
Município:Taubaté Cep:12030-070 Uf:Sp
Resp. Legal:João Eduardo de Castro Nogueira 

Cpf:929.223.418-87
Resp.Técnico:João Eduardo de Castro Nogueira 

Cpf:929.223.418-87
Conselho Prof:Crm Inscr.: 27.885 Uf:Sp.
O Diretor do Grupo de Vigilância Sanitária Xxxiii - Taubaté.
Defere, em 17/12/2010, a Renovação de Licença Funciona-

mento do Estabelecimento.
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente 

e observar as boas práticas referentes às atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento 
deste documento.

Subgrupo de Vigilância Sanitária - 
Guaratinguetá
Despacho do Diretor Técnico, de 20-12-2010
01. Comunicando Deferimento de Licença de Funciona-

mento
Protocolo: 00459/09-SGVS-XXXIII - Data de Protocolo: 

04/09/2009
CEVS: 354960791-477-000001-1-6 - Data de Vencimento: 

14/12/2011
Razão Social: Marina Crespo Maia Me
CNPJ/CPF: 006.155.743/0001-17
Endereço: Praça Coronel Cunha Lara, 46-A - Centro
Município: São José do Barreiro - CEP: 12830-000 - UF: SP
Resp. Legal: Marina Crespo Maia - CPF: 035.795.598-69
Resp. Técnico: Paula de Camargo Moreno - CPF: 

148.115.868-67
CBO: 06710 - Conselho Prof: CRF - No. Inscr.: 18.696 - UF: SP
Os responsável(is) assume(m) cumprir a legislação vigente 

e observar as boas práticas referentes às atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando, inclusive sujeito(s) ao cancelamento 
deste(s) documento(s)

COORDENADORIA 
DE RECURSOS HUMANOS

Portaria do Coordenador, de 20-12-2010
Transferindo, nos termos dos artigos 54 e 55 da Lei 

Complementar - 180/78, a partir de 2/9/2010 para a(o) Núcleo 
de Estudos e Pesquisas em Saúde, da Gerência de Formação 
e Aprimoramento, do Complexo Hospitalar “Padre Bento” de 
Guarulhos, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, o cargo vago 
de Diretor Técnico de Serviço de Saúde, do SQC-I, Referência 
9, da Escala de Vencimentos Comissão, da(o) então Labora-
tório I de Campinas, da Divisão de Laboratórios Regionais, do 
Instituto “Adolfo Lutz” - IAL, da Coordenadoria de Controle 
de Doenças, criado pela(o) Lei - 7.821/92. Processo/Ofício: 
001/0142/001039/00

COORDENADORIA DE GESTÃO DE 
CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Portaria CGCSS – 17, de 20-12-2010
O Coordenador da Saúde, em cumprimento ao disposto na 

Lei Complementar nº 846, de 04.06.1998, em especial o artigo 
19º do mencionado Diploma Legal, acata o Regulamento de 
Compras do Ambulatório Médico de Especialidades de Fernan-
dópolis – Ame, abaixo transcrito:

OSS - Santa Casa de Misericórdia de Fernandópolis
Ame de Fernandópolis
CNPJ: 47.844.287/002-80
Introdução
Art. 1º - O presente regulamento tem por finalidade definir 

as normas e disposições a serem observadas em todas as con-
tratações que visem à aquisição de bens e serviços, assim como 
a realização de obras, do Ame de Fernandópolis localizado na 
Rua Milton Terra Verdi, 451, Jardim Santa Helena, município de 
Fernandópolis, Estado de São Paulo, sob gestão da Organização 
Social de Saúde da Santa Casa de Misericórdia de Fernandópolis.

Art. 2° - Este regulamento destina-se a garantir a publicida-
de e a isonomia entre os eventuais interessados no fornecimen-
to, com a seleção da proposta mais vantajosa para a Instituição, 
considerando preço, qualidade e técnica ou a combinação 
desses requisitos, conforme vier a ser decidido em julgamento 
objetivo que será realizado de acordo com as condições da 
respectiva convocação.

Parágrafo único: Serão inexigíveis as prévias cotações 
ou seleções, quando houver inviabilidade de competição, em 
especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou repre-
sentante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita por meio de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio local, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos de natureza sin-
gular, com profissionais ou empresas de notória especialização;

III - para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou por empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Capítulo I – Das Compras
Art. 3º - Será considerada compra toda aquisição onerosa 

de bens ou serviços, para consumo e/ou uso permanente do Ame 
Fernandópolis, no desenvolvimento de suas atividades institu-
cionais, incluindo-se, entre outros, os materiais, medicamentos e 
serviços não especializados.

Parágrafo Único - Serão considerados de urgência os casos 
em que haja imediata necessidade de utilização de itens indis-
poníveis em estoque, o que deverá ser devidamente justificado 
pelo departamento requisitante.

Art. 4º - O procedimento de compras pressupõe a adequada 
caracterização de seu objeto e compreenderá as seguintes fases:

I- solicitação de compras;
II- seleção de fornecedores:
III- julgamento da melhor oferta;
IV- homologação e formalização da contratação.
Art. 5º - O procedimento de compras terá início com a 

solicitação a ser transmitida, por qualquer meio idôneo, pelo 
departamento responsável ao Setor de Compras do Ame Fernan-

Endereço: Rua José Bonifácio,97 Centro
Município: Santa Branca Cep: 12380-000 Uf: Sp
Resp. Legal: João Lino da Silva Neto Cpf: 929.044.248-49
Resp.Técnica: José Ricardo de Oliveira Ramos- Crbm.Sp 

0235
Processo: 221-00497/97
Protocolo: 001983 Data de Protocolo:16.11.2010
Cevs: 354990490-864-001231-1-0 Data de Vencimen-

to:15/12/2011
Razão Social: Unep Serviços Medicos Ltda
Cnpj/Cpf: 096.489.422/0001-41
Endereço: Rua Antonio Saes,376 Centro
Município: São José dos Campos Cep: 12210-040 Uf: Sp
Resp. Legal: Mario Silva Jorge Cpf: 373.260.238-91
Resp. Técnico: Sergio Francisco Luiz - Crm.Sp 21918
Deferimento de Assunção de Responsabilidade Técnica
Processo: 221-00731/03
Protocolo: 002058/2010 Data de Protocolo: 01/12/2010
Cevs: 354600990-869-000001-1-6 Data de Vencimen-

to:14/03/2008
Razão Social: Centro de Análises Clínicas Jacareí Sc Ltda
Cnpj/Cpf: 047.561.113/0002-00
Endereço: Rua José Bonifácio,97 Centro
Município: Santa Branca Cep: 12380-000 Uf: Sp
Resp. Legal: João Lino da Silva Neto Cpf: 929.044.248-49
Resp.Técnico: João Lino da Silva Neto - Crbio Sp 02120
Deferimento da Renovação de Licença de Funcionamento
Processo.221-00497/97
Protocolo: 001982/2010 Data de Protocolo:16.11.2010
Cevs: 354990490-864-001231-1-0 Data de Vencimen-

to:15/12/2011
Razão Social: Unep Serviços Medicos Ltda
Cnpj/Cpf: 096.489.422/0001-41
Endereço: Rua Antonio Saes,376 Centro
Município: São José dos Campos Cep: 12210-040 Uf: Sp
Resp. Legal: Mario Silva Jorge Cpf: 373.260.238-91
Resp. Técnico: Wei Sin Lang CPF: 092.531.318-10
CRM.SP64508
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente 

e observar as boas práticas referentes às atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento 
deste documento.

GRUPO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA XXXI - 
SOROCABA
Despachos da Diretora, de 16-12-2010
Comunicado de Deferimento referente a: Cadastro/Licença 

Funcionamento Inicial do Equipamento: Raios X para Hemo-
dinâmica.

Protocolo: 5085/2010-Sor Data de Protocolo: 24/11/2010
CEVS: 355220590-861-000139-1-9 Data de Validade: 

16/12/2011
Razão Social: Irm. da Santa Casa de Misericórdia de 

Sorocaba
CNPJ: 71485056000121
Endereço: Av. São Paulo, 0750 Vl. São Domingos
Município: Sorocaba CEP: 18013-002 UF: SP
Resp. Legal: José Antônio Fasiaben CPF: 150.319.698-49
Resp. Técnico: Emerson de Albuquerque Seixas CPF: 

149.720.388-02
Conselho Prof: CRM No. Inscr.: 89.282 UF: SP
Comunicado de Deferimento referente a: Alteração de 

Dados Cadastrais do Estabelecimento: Assunção de Responsa-
bilidade Técnica.

Protocolo: 5380/2010-Sor Data de Protocolo: 16/12/2010
CEVS: 355220590-109-000001-1-6
Razão Social: Mediervas Ind. Prod. Farm. Ltda.
CNPJ: 03055870000156
Endereço: Av. Com. V. Do Amaral, 810 - 892 – Central 

Parque.
Município: Sorocaba CEP: 18050-380 UF: SP
Resp. Legal: Luiz Augusto Basile CPF: 073.713.388-04
Resp. Técnico: Elaine Cristina de Oliveira Basile CPF: 

094.416.088-31
Conselho Prof: Crf No. Inscr.: 53.750 UF: SP
A Diretora do Grupo de Vigilância Sanitária - XXXI – Soro-

caba defere
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente 

e observar as boas práticas referentes às atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento 
deste documento.

Tornando Público:
Indeferimento da Defesa Interposta Pelo Interessado Refe-

rente ao Auto de Infração Aif 2093, de 11/11/2010
Protocolo do Recurso: 5058/2010-Sor – 22/11/2010
Processo: 001/0736/000484/2010
Razão Social: Hemocir-Serviços Médicos e Cirúrgicos S/S 

Ltda
CNPJ: 05963109000148
Endereço: Av. Antonio Carlos Comitre, Nº 0525 8º Andar
Município: Sorocaba – SP
Comunicado de Deferimento referente a: Alteração de 

Dados Cadastrais do Estabelecimento: Baixa de Responsabili-
dade Técnica.

Protocolo: 5347/2010-Sor Data de Protocolo: 15/12/2010
CEVS: 355220590-109-000001-1-6
Razão Social: Mediervas Ind. Prod. Farm. Ltda.
CNPJ: 03055870000156
Endereço: Av. Com. V. Do Amaral, 810 892 – Central Parque.
Município: Sorocaba CEP: 18050-380 UF: SP
Resp. Legal: Luiz Augusto Basile CPF: 073.713.388-04
Resp. Técnico: André Luiz da Rocha de Oliveira CPF: 

308.892.058-84
Conselho Prof: CRF No. Inscr.: 28.646 UF: SP

GRUPO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA XXXIII 
- TAUBATÉ
Despacho do Diretor, de 20-12-2010
1.0 Comunicado de Deferimento referente a: Assunção de 

Responsabilidade Técnica
Protocolo: 1790/2010 Data de Protocolo: 24/11/2010
CEVS: 355410290-109-000012-1-0
CNAE 1091-1/00 Fabricação de produtos de panificação
Razão Social: José Ferreira Flores Confeitaria Me
Cnpj/Cpf: 003.753.440/0001-08
Endereço: Av Cti,165 Jd Marieta
Município: Taubaté Cep: 12040-160 Uf: Sp
Resp. Legal: José Ferreira Flores Cpf: 739.040.908-87
Resp. Técnico: Claudia Takahashi Lopes Assenço Cpf: 

332.467.278-30
Cbo: 06810 Conselho Prof: Crn Inscr.: 28773/P Uf: 33
O Diretor do Grupo de Vigilância Sanitária Xxxiii - Taubaté,
Defere em 17/12/2010, a Assunção de Responsabilidade 

Técnica.
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente 

e observar as boas práticas referentes às atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento 
deste documento.

2.0 Comunicado de Conclusão de Processo Administrativo 
Sanitário

Processo: 0737/00070/2009 Data de Protocolo: 24/04/2009
Auto de Infração Aif No.008931, Lavrado Em: 23/04/2009


